Ordem de Serviço nº 87, de 20/08/93, DOU de 17/09/93






(Revogada pela Instrução Normativa n° 70, de 10/05/02, DOU de 15/05/02)







A Ordem de Serviço nº 87, de 20/08/93, DOU de 17/09/93, da Diretoria de Arrecadação e Fiscalização do INSS, estabeleceu procedimentos para fiscalização das empresas de trabalho temporário e das tomadoras de mão-de-obra temporária. 



O regulamento trata: 



da definição do trabalho temporário; 

do recolhimento das contribuições sociais; 

da fiscalização da empresa de trabalho temporário; 

da fiscalização da empresa tomadora de mão-de-obra temporária; 

da responsabilidade solidária; 

e outros. 



Na íntegra: 



Estabelece procedimentos para a fiscalização das empresas de trabalho temporário e das tomadoras de mão-de-obra temporária. 



FUNDAMENTO LEGAL: 



Lei nº 6.019, de 03/01/74; 

Lei nº 8.212, de 24/07/91; 

Decreto nº 73.841, de 13/03/74; 

Decreto nº 356, de 07/12/91, com a nova redação dada pelo Decreto nº 612, de 21/07/92; 

Instrução Normativa nº 100 de 18/08/92, do DNRT/MTA. 



O Diretor de Arrecadação e Fiscalização do INSS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 175, inciso III, do Regulamento Interno do INSS, aprovado pela Portaria MPS nº 458, de 24/09/92, 



Considerando o grande número de empresas que atuam na locação de mão-de-obra temporária; 



Considerando que fiscalizações setorizadas têm detectado a utilização irregular dessas modalidade de locação, acarretando evasão de receitas; 



Considerando a necessidade de se estabelecerem procedimentos para ação fiscal nas empresas de trabalho temporário e nas tomadoras de mão-de-obra temporária; 



Considerando que o trabalhador temporário passou a ser definido como segurado empregado perante a Previdência Social, nos termos da Lei nº 8.212/91, art. 12, inciso I, alínea “b”, resolve estabelecer os seguintes procedimentos para a fiscalização das empresas de trabalho temporário e de suas contratantes: 



I - DEFINIÇÕES



1. TRABALHO TEMPORÁRIO - aquele prestado por pessoa física a uma empresa, para atender necessidade transitória de substituição de pessoa regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços, mediante contrato firmado com empresa de trabalho temporário, cujo prazo não poderá exceder de 3 meses, salvo autorização conferida por órgão próprio do Ministério do Trabalho. 



2. EMPRESA DE TRABALHO TEMPORÁRIO - a pessoa jurídica urbana, cuja atividade consiste em colocar à disposição de outras empresas, temporariamente, trabalhadores devidamente qualificados,  por ela cadastrados, remunerados e assistidos, ficando obrigada, ainda, a registrar na CTPS do trabalhador sua condição de temporário. 



3. EMPRESA TOMADORA DE MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA OU CLIENTE - aquela que, com base na Lei nº 6.019/74, contrata com a empresa de trabalho temporário mão-de-obra devidamente qualificada, para atender necessidade transitória de substituição de pessoal e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços. 



4. CONTRATO ENTRE A EMPRESA DE TRABALHO TEMPORÁRIO E A EMPRESA TOMADORA DE SERVIÇO OU CLIENTE - o documento obrigatoriamente escrito do qual conste, expressamente, o motivo justificador da demanda de trabalho temporário, assim como as modalidades de remuneração da prestação de serviço, com a discriminação das parcelas relativas a salários e encargos sociais. 



5. TRABALHADOR TEMPORÁRIO - aquele que, por intermédio de empresa de trabalho temporário, presta serviço a uma empresa para atender necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços, por prazo não superior a 3 meses. 



II - DO RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS



6. A empresa de trabalho temporário deverá elaborar folhas de pagamento e guias de recolhimento distintas para cada empresa tomadora de serviço, fazendo constar do campo “outras informações” o nome e CGC da empresa tomadora, o número, a data e o valor bruto da nota fiscal de serviço/fatura à qual se vincule. 



6.1. A contribuição relativa ao pessoal permanente da empresa de trabalho temporário será recolhida em guia distinta. 



7. A contribuição para financiamento das prestações por acidente de trabalho na empresa de trabalho temporário, em relação aos trabalhadores temporários, será estabelecida em função de sua atividade preponderante, assim entendida a que ocupar o maior número de trabalhadores temporários nas diversas tomadoras, utilizando-se o código FPAS 655 e o código SAT correspondente. 



7.1. Para o recolhimento da contribuição relativa aos empregados permanentes da empresa de trabalho temporário serão utilizados o código FPAS 515 e o código SAT correspondente à atividade preponderante. 



III - DA FISCALIZAÇÃO DA EMPRESA DE TRABALHO TEMPORÁRIO



8. A fiscalização verificará, dentre outros documentos, os seguintes: 



a) registro de empresas de trabalho temporário; 

b) contrato com empresa tomadora, inclusive aditivo; 

c) contrato individual com o trabalhador temporário; 

d) folha de pagamento especial para os trabalhadores temporários; 

e) talonário de nota fiscal de serviço/fatura; 



8.1. Poderão ser verificados, como subsídio, os documentos abaixo: 



a) guia FGTS e Relação de Empregados - RE, a partir de maio/90; 

b) Relação Anual de Informações Sociais - RAIS. 



9. Constatando o Fiscal de Contribuições Previdenciárias - FCP irregularidades no contrato de trabalho temporário e existência de débito relativo ao mesmo, não caberá a lavrara de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD, mas, somente, a emissão de Subsídio à Fiscalização - SF para posterior lançamento de débito junto à empresa tomadora. 



10. Quando a fiscalização constatar, no exame da escrituração contábil e de outros elementos apresentados, que a empresa não registra o movimento real da remuneração dos trabalhadores temporários, o salário-de-contribuição será apurado por aferição indireta, cabendo à empresa o ônus da prova em contrário. 



10.1. Quando a empresa estiver em atraso com a escrituração contábil ou estiver legalmente dispensada dessa obrigação e os elementos apresentados não corresponderem ao valor real da remuneração dos trabalhadores temporários, o salário-de-contribuição será, também, apurado por aferição indireta. 



10.2. A aferição indireta do salário-de-contribuição, a ser utilizada nos casos previstos nesta Ordem de Serviço - OS, será feita com base no valor bruto da nota fiscal de serviço/fatura, sobre o qual será aplicada  taxa de 50%. 



10.3. O débito apurado por aferição indireta será precedido, obrigatoriamente, de Auto-de-Infração - AI, observadas as normas estabelecidas em ato próprio. 



10.4. Sempre que o salário for apurado por aferição indireta, será aplicada a alíquota mínima para a contribuição do empregado. 



11. Havendo NFLD, o relatório fiscal que a acompanha deverá conter os dados individualizados, por tomadora, principalmente quanto ao salário-de-contribuição e nomes dos trabalhadores temporários. 



12. O FCP emitirá SF, que será encaminhado à Gerência Regional de Arrecadação e Fiscalização - GRAF jurisdicionante da empresa tomadora de serviço, contendo os seguintes dados: 



a) nome, endereço e CGC da empresa de trabalho temporário e da tomadora; 

b) número, valor e data da nota fiscal de serviço; 

c) nomes dos trabalhadores temporários;

d) valor da remuneração; 

e) motivo justificador da contratação; 

f) valor do recolhimento efetuado ao INSS; 

g) levantamento de débito e/ou Confissão de Dívida Fiscal - CDF; 

h) outras informações julgadas necessárias. 



IV - DA FISCALIZAÇÃO DA EMPRESA TOMADORA DE MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA



13. A fiscalização examinará, dentre outros documentos, os seguintes: 



a) contrato com à empresa de trabalho temporário; 

b) nota fiscal de serviço/fatura correspondente ao contrato celebrado; 

c) cópia autenticada da guiar de recolhimento específica, na forma do item 06; 

d) registro de ponto dos trabalhadores temporários. 



14. Deverá ser verificado pela fiscalização se a mão-de-obra contratada reúne as condições inerentes ao trabalho temporário, ou seja, quanto ao motivo da sua demanda e ao prazo do contrato. 



14.1. A fiscalização, sempre que constatar que a mão-de-obra contratada não se caracteriza como temporária, pela inobservância de requisito legal, deverá considerar o trabalhador temporário como segurado empregado da tomadora, desde o início da contratação, com o conseqüente lançamento do débito. 



14.1.1. Nessa hipótese, os valores eventualmente recolhidos e comprovados pela empresa de trabalho temporário serão considerados para efeito de dedução no lançamento do débito. 



14.1.2. Deverá o FCP elaborar informação sobre as irregularidades constatadas, a ser encaminhada pela GRAF às Delegacias Regionais do Trabalho respectivas. 



14.1.3. O relatório fiscal que acompanha a NFLD deverá conter, entre outros dados: 



a) motivo da descaracterização dos trabalhadores como temporários; 

b) nome dos trabalhadores a que se refere a descaracterização; 

c) data e período do contrato; 

d) número, data da emissão e valor da nota fiscal de serviço/fatura; 



15. A fiscalização emitirá SF contendo os seguintes dados: 



a) nome, endereço e CGC da empresa tomadora e de trabalho temporário; 

b) número, data da emissão e valor da nota fiscal de serviço/fatura e período a que se refere o serviço; 

c) nome dos trabalhadores temporários; 

d) motivo justificador da contratação; 

e) tipo de serviço prestado. 



15.1. Não se caracterizando a mão-de-obra contratada como temporária, além dos elementos acima, deverão constar do SF, o motivo da descaracterização, bem como o número, data e período da NFLD e/ou CDF. 



V - DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA



16. O contratante de empresa de trabalho temporário responde solidariamente com a contratada pelas obrigações para com a Seguridade Social, em relação ao serviço a ele prestado, admitida a retenção de importâncias devidas, para garantia do cumprimento dessas obrigações. 



16.1. Até outubro de 1991, a responsabilidade solidária, em relação à tomadora, só deverá ser apurada no caso de falência da empresa de trabalho temporário. 



17. A entidade filantrópica, em gozo de isenção da quota patronal, não responde solidariamente pelas obrigações decorrentes do contrato de trabalho temporário, no que diz respeito a essa isenção. 



18. Ficará isenta da responsabilidade solidária a empresa tomadora de serviço que comprovar ter a empresa de trabalho temporário efetuado o recolhimento  da contribuição previdenciária relativa aos trabalhadores a seu serviço. 



18.1. Para comprovação do recolhimento, a tomadora exigirá da prestadora cópia autenticada da guia de recolhimento quitada, anexada à nota fiscal de serviço respectiva, preenchida segundo o disposto nesta OS. 



19. Não havendo comprovação do recolhimento, será imediatamente responsabilizada a empresa tomadora, com a conseqüente lavrara da NFLD, aplicando-se, para a apuração da remuneração, o percentual de 50% sobre o valor bruto da nota fiscal de serviço/fatura. 



19.1. O relatório anexo à NFLD deverá conter, dentre outras informações, as seguintes: 



a) data e período do contrato; 

b) número, data da emissão e valor da nota fiscal de serviço/fatura. 



20. A aceitação da GRPS com salário-de-contribuição inferior ao percentual mencionado no item 19 ficará condicionada à apresentação de comprovante de que a empresa de trabalho temporário possua contabilidade (cópia do balanço do exercício anterior ou declaração firmada pelo proprietário e pelo contador, que terá validade para o exercício). 



21. Nos casos de responsabilidade solidária, deverá o SF referido no item 15 conter também o número, data e período da NFLD, bem como menção à aceitação da GRPS, referente aos trabalhadores temporários, contendo salário-de-contribuição inferior ao percentual mínimo, quando for o caso. 



VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS



22. A fiscalização, nas empresas de que trata esta OS, deverá ser executada através de Junta Fiscal ou Fiscalização Especial. 



23. Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



www.sato.adm.br










